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E l d e lito  de p o rte  ile g ítim o  de subs �
ta nc ia  o drog a  e s tup e fa c ie n te  o a lu c i- 
nógena , con te m p la do en e l A r t íc u lo  8? 
d e l D e cre to 522 de 1971. Sus e lem en tos 
e s tru c tura le s : 19 —  E l su je to  a c tivo  es 
in d e te rm in a d o , p o r cu a n to lo  puede ser 
c u a lq u ie r p erson a ; 29 —  E l hecho do �
loso g e n érico cons iste  en e l p orte  de 
subs ta nc ia  o drog a  e s tup e fa c ie n te  o

a luc inóg e n a ; 39 —  E x is te  un a  c ircu ns �
ta n c ia  e sp e c ific a dora  d e l a n te rio r e le �
m e n to , que es e l que  t a l p o rte  sea en 
lu g a r p ú b lic o  o a b ie rto  a l p ú b lic o ; y  
49 —  L a  te n e nc ia  de la  subs ta nc ia  o 
drog a  debe ser ile g ítim a , correspon �
d ié ndo le  a q u ie n  l a  porte  a cre d it a r lo 
con tra r io ,  p ara  que desapare zca e l re a �
to .  —  S e n t ido y  a lcance de “ P or t a r”  y 
de “ L u g a r p úb lico  o a b ie rto a l p ú b li �
co” .

T rib u n a l S u p e rior M il it a r .  —  N9 
2 .508/49536 . —  M a g is tra do  P one n te : 
T e n ie n te  C oron e l R a ú l A lb e rto  G a r �
cía  M e jía . —  Bogo tá , D . E . ,  ju n io  8/72.

L a  Pre s id e nc ia  de un  C onse jo de G u e �
rra  V e rb a l convocado p or e l B a t a lló n  
“ R if le s ” , d ic tó e l 5 de a b r i l  de 1972, en 
T o le m a ida , sen tenc ia cond e n a toria  por 
p ort e  i l e g a l de m ar ihu a n a  con tra  e l so l �
dado M a u ric io  D urá n . E s ta sen te nc ia se 
consu lta  con e l T r ib u n a l ,  y  en t a l  r a �
zón se procede a su re v is ión .

R esu ltandos y  C ons idera ndos . —  E n
re la c ión con los hechos qu e  or ig in a �
rá n  e l  proceso se re sum ie ron en l a  
sen tenc ia de p r im e r grade- narrá ndose  
que “ C omo ta le s se t ie n e n los suced i �
dos en las horas de l a  m añ an a  d e l 14 
de f e bre ro  d e l año que avanz a d e n tro  
de las ins ta lac ione s cu a rt e la ria s  de T o �
le m a id a , cuando los S ubo f ic ia le s José 
M is a e l R ub ia no L e gu iz a m ón y  José 
D agob erto R odrígu e z  A v i l a ,  an te l a  ac �
t i tu d  n erv ios a  d e l nom bra do so ldado, 
proc e d ieron a re g is tra r lo ,  e ncon trá ndo �
l e  16 pape le tas que con tenían m a r ih u a �
na en uno de los bo ls i llos de su cam isa” .

_ 4 7 9



E ste hecho fu e  d enunc ia do p or e l 
S arge n to 29 José M is a e l E ub ia no L e �
gu iz amón , s irv ie nd o  de base p ara  que 
se a d e la n t ara  l a  corre spond ie n te  in �

v e s t ig a c ión p e n a l; después de lo  cu a l 
se oyó e l concep to de A u d itorí a ,  en e l 
que  se recom e ndó l a  convoc a toria  de 
u n  C onse jo de G u e rra  V e rb a l .

D e n tro  de l a  a ud ie nc ia  de este C on �
se jo, l a  Pre s id e nc ia  proc e d ió a c a l i f i �
c arlo , e n ju ic ia ndo a l so ldado M a ur ic io  
D ura n  con l a  form u la c ió n  d e l s igu ie n �
te  cu e s t ion a rio: •• ..

“ E l  so ldado d e l E j é rc i to  N a c ion a l, 
M a ur ic io  D a rá n ,  es responsab le , S i o 
N o , de h a b er sido e ncon tra do porta ndo 

d ie c ise is p ape le tas que  con te nía n m a �
r ih u a n a  (C a na b is s a t iv a ) ,  d e n tro  de los 
pre d ios de l a  G u a rn ic ió n  M i l i t a r  de 
T o le m a id a , s in t e n e r a u toriz a c ión le g a l 
p ara  e llo , según hechos o curridos en 
la s hora s de l a  m añ an a  d e l c a torce  de 
f e bre ro  de m i l  nove c ie n tos se ten ta  y  
dos?” .

Se d e b a t ió l a  cu es tión p la n t e a d a  en 
en e l a n t e r io r cu es tion ario , después de 
lo  cu a l los Voceros con te s taron secre ta �
m e n te  lo  que  se les pre gun tó , en f o r �
m a  a f irm a t iv a  de re spons a b ilid a d , r e �
su lta ndo u n  v e re d ic to cond e n a torio por 
un a n im id a d .

V e amos a hora  si este re su lt a do cuen �
t a  con a lgún resp a ldo d e n tro  d e l p ro �
ceso.

E l  S arge n to 2? José M is a e l R ub ia no 
L e gu iz a m ón se r a t i f ic ó  en l a  d e nunc ia  
e scrita  pre sen ta da  e l 14 de fe bre ro  de 
1972 (f ls .  2 y  3); agregando a n te  e l 
fu n c io n a r io  in s tru c to r qu e  a l ser sor �
pre nd ido con ta le s pape le tas de m a r i �
hua na , e l so ldado m a n if e s tó re p e t id a �

m e n te  que  l a  h ab ía  consegu ido en e l 
f i n  de semana que tu v o ; y  d e ja ndo l a  
im pre s ión en su d e c lara c ión de que  en 
l a  g u a rn ic ió n  de T o le m a id a  se prop a la  
e l v ic io  d e l consumo de l a  m ar ihu a n a  
t a n to  d e n tro  d e l p e rson a l de de te n idos , 
como e n tre  los so ldados que se encuen �
tr a n  en f i la s ,  s in que  p ud ie ra  a f irm a r 
ca tegórica m e n te  que  é l h u b ie ra  v is to  
a l so ldado M a ur ic io  D urá n ,  fu m á n �
do la .

Los demás tes tigos , es d e c ir e l C abo 
2? L u is  G onz a lo O rdóñe z  Moncayo , e l 
so ldado Jesús G a l in do  R ub io , e l S ar �
gen to 29 D agob erto R odrígu e z  A v i l a  y  
e l c i v i l  J u l io  G eremías B urb a no Lópe z , 
d e c lara ron en form a  a rm ón ic a  que pre �
senc iaron e l m om e n to en que e n tre  e l 
S arge n to R ub ia no y  e l S arge n to R o �
drígu e z  e x tra j e ro n  d e l b o ls i l lo  i z q u i e r �
do de l a  cam isa d e l so ldado M a ur ic io  
D urá n  unas pape le tas (17) qu e  se en �
con tra b a n en un a  c a j e t i l l a  de c ig a rr i �
l los lo o c k y  y  que  re s u lt a ro n  ser de m a �
r ih u a n a  e n v e g e t a l: que e llo o c urr ió  
en l a  e n fe rm ería , p or que  a l l í  fu e  con �
duc ido con m a ñ a  p or e l S arge n to R u �
b ia no L e gu iz a m ón . E l  C abo O rdóñe z 
Moncayo m a n ife s tó , además, que  hac ia  
a prox im a d a m e n te  unos 14 meses cono �
cía de v is t a  a l so ldado D urá n  y  te nía  
re fe re nc ia s d e  que le  gus taba ese v ic io .

T a n to e l d e nunc ia n te  S arge n to 29 
R ub ia no L e gu iz a m ón como e l S arge n to 
29 R odrígu e z  A v i l a  a f irm a n  que e l so l �
dado les m a n if e s tó , cuando lo  condu �
cían a l a  o f ic in a  d e l C om ando que no 
le  fu e ra n  a  d a ñ ar l a  b a ja ; que é l no la  
v e nd ía ; que  só lo l a  consumía .

L a s p ape le tas encon tra da s a M a u r i �
c io D urá n  fu e ro n  env iad as a l In s t i tu -
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to  de M e d ic in a  L e g a l en donde  fu e ro n  
exam inadas , llegándose  a l a  conc lu �
s ión de que sí con te nían m arihu a n a .

S om e tido a ind a g a tor ia  e l procesado 
m a n if e s tó que se e ncon tra b a  d e te n ido 
p or m a r ihu a n a ; puesto que  e l d ía  14 
de  fe brero , a las nue ve  de la  m añana , 
e l S arge n to R odrígu e z  lo  h a b ía  som e ti �
do a un a  re qu is a  d e n tro  de l a  e n f e r �
m ería , sacándo le u n  p a que te  qu e  é l 
no sabía que  con te nía , p ero que lu e go 
se d ió  cuen ta  que se tra t a b a  de m a r i �
hua na , dando a e n te nd er qu e  no sabía 
cómo lle g ó  a su b o ls i llo  e l paque te  que 
con te nía  l a  h ie rb a ; p ero f in a lm e n t e  e l 
in s tru c to r l e  pre gun tó qué d e s tino p e n �

saba d a r le  a l a  m arihu a n a ; con tes tando 
qu e  no la s te n ía  p ara  l a  ve n ta .

T a m b ié n se a lle g aron a l a  in v e s t i �
g ac ión los docum en tos d e m os tra t ivos 
de  c a lid a d de so ldado que t ie n e  e l 
procesado .

D e modo que , no es escaso en re a �
l id a d  e l m a t e r ia l prob a torio ,  como lo 
a f irm ó  e l señor Ase sor J uríd ic o  en su 
concepto , p re v io  a l a  convoc a toria  d e l 
C onse jo de G u erra  V e rb a l ,  s ino más 
que  su f ic ie n t e  p a ra  que  los V oca les se 
form a ra n  u n  ju ic io  serio , c e rtero y  
f irm e  sobre l a  re spons a b ilid a d d e l p ro �
cesado .

E n señor F isc a l d e l C onse jo de G u e �
rr a ,  en su in t e rv e n c ión ,  so lic itó l a  con �
dena  d e l procesado p or e ncon trarse  
prob a do e l p ort e  de l a  m arihu a n a , en 
lu g a r púb lico , puesto que  en T o le m a id a  
c o nv iv e n  más de cu a tro  m i l  personas 
y  e l so ldado no te n ía  a u toriz a c ión p ara  
p ort a r l a .

A  su ve z , e l se ñor D e fe nsor p id ió  la  
a bso luc ión d e l procesado a legando que

a lgun a  persona  l e  pudo h a b er co loca �
do l a  m a r ihu a n a  en e l b o ls i l lo  de la  
cam isa d e l so ldado D urá n ,  con e l á n imo 

de p e r ju d ic a r lo  p or que  se encon tra ba  
y a  p ró x im o  a ser lice nc ia do .

Pese a la s a f irm a c ion e s de los S ubo �
f ic i a l e s  en e l s e n tido de que  e l So ldado 
D urá n  les m a n if e s tó que  l a  m ar ihu a n a  
l a  te nía  p ara  e l consumo , l a  Pre s id e n �
c ia  d e l C onse jo V e rb a l fo rm u ló  cues �
t io n a r io  p or p ort e  de m arihu a n a ; y  
está b ie n  que así lo  h ub ie ra  hecho p or �
que  l a  pru e b a  es m ás robus ta  en este 
se n tido y  m ás pre c is a  l a  norm a  que  t i �
p if ic a  este d e lito .

E n pro v id e nc ia  m arc a d a  con e l n ú �
m ero 2 .487 d e l sum ario N? 49315, de 6 
de ju n io  de 1972, en e l caso d e l so lda �
do G ra c i l ia n o  M ore no l a  S a la  tu v o  

o portu n id a d  de  e xpresarse  sobre este 
t ip o  de in fra cc ion e s en los s igu ien tes 
té rm ino s: (P on e nc ia  D r R a ú l G arcía  

M e jí a ),

“ E l  d e l ito  se e ncu e n tra  p lasm ado en 
e l a rt í c u lo  8? d e l D ecre to 522 de 1971, 
cuyo t e n or es e l s igu ie n te :

“ E l que  en lu g a r púb lico  o a b ierto 
a l p ú b lic o  p ort e  subs ta nc ia  o drog a  es�
tup e fa c ie n te  o a luc inóge na , s in acre �
d i t a r su te n e nc ia  l e g í t im a ,  in c u rr ir á  
en a rre s to de uno a d ie z  y  ocho meses” .

“ D e  modo qu e  de acuerdo con l a  
norm a  tra n s cr it a  e l hecho se e s tru c tu- 
i'a  como d e l ito  cuando concurre  l a  de �
m os tra c ión de los s igu ien tes e lemen tos:

“ U no , e l su je to a c t ivo  es in d e t e rm i �
nado, p or cu an to lo  puede ser cu a l �
q u i e r persona .

“ Dos , e l hecho do loso g en érico con �
s is te en e l port e  de subs ta nc ia  o droga  
e s tup e fac ie n te  o a luc inógena .
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“ Tres , e x is t e  un a  c ircuns t a nc ia  espe- 
c if ic a d ora  d e l a n t e r io r e le m en to , que 
es e l que t a l  port e  sea en lu g a r p ú b l i �
co o a b ie rto a l p ú b lic o ; y  f in a lm e n t e ,

“ C u arto , l a  te n e nc ia  de l a  subs tanc ia 
o drog a  debe ser i le g í t im a ,  correspon �
d ié ndo le  a qu ie n l a  p ort e  a cre d it a r 

que su te n e nc ia  es l e g í t im a ,  p ara  que 

desapare zca e l re a to .
« »

“ Es c ie rto  y  b ie n  conoc ido que  p or t a r 
s ig n if ic a  l l e v a r cons igo un a  cosa; y 
que en l a  in t e rpre t a c ió n  de l a  norm a  
ese porte , re la c ion a do con l a  tenenc ia , 
se v a  con form a ndo con l a  s im p le  pose �
sión , que p ara  ser d e l ito  t ie n e  que  ser �
lo de m a n era  i le g í t im a ,  esto es con tra �
r io  a l a  le y ,  s in su a u toriz a c ión y  ade �
más en lu g a r púb lico , que  es c ircuns �
t a nc ia  de lu g a r y  no de modo. D e m a �
n era  que  l a  t ip if ic a c ió n  d e l d e l ito  en 
re la c ión con los cu arte le s podrá  p re �
s e n tar d if ic u l t a d  cuando se e n tra  a 
a n a liz a r s i los pre d ios de u n  c u a rt e l se 
pueden cons id erar como u n  lu g a r p ú �
b lico  o a b ie rto  a l púb lico . E n cuan to 
a esto ú lt im o ,  esto es, que un  cu a rte l 
sea u n  lu g a r a b ie rto a l p úb lico  e l con �
cepto está un  poco le ja no , dadas las 
especia les m ed id as de se gurid ad y  v i �
g ila nc ia  que s iempre  adop ta n p ara  es�
t a  clase de a lo ja m ie n to . L a  E nc ic lop e �
d ia  J uríd ic a  O m eba T omo 23, Pág. 902 
tra e  l a  s igu ie n te  i lu s tra c ió n  sobre la 
m a t e r ia : “ P ara  f i j a r  l a  noc ión de s it io 
p úb lico  es in e v it a b l e  r e c u rr ir  a las en �
señanzas de Chassan. Chassan c la s if ic a  
así los lug are s púb licos: a) Los que son 
por n a tura le z a , es d e c ir, a qu e llos a los 
cua les está p e rm it id o  e l acceso d e l
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pu e b lo en form a  p erm a ne n te , como los 
parques , las ca lles , las p la z as; b) Los 
que son p or su d e s tino , esto es aque �
l lo s  que ta m b ié n  están des tinados a l 
p úb lico  p ero que no t ie n e n  acceso en 
todo mom en to , como los te mp los , las 
sa las de c ine o de conc iertos; y  c) los 
que  son p or acc iden te , o sea a qu e llos 
que en u n  mom e n to d e te rm in a do se ven 
concurridos p or c iertos grupos de p e r �
sonas como los v e h ícu los de tra n sport e  
y  los a lmacenes . E s p ú b lic o  e l hecho 
qu e  se re a liz a  en cu a lqu ie ra  de la s tre s  
d iv is ion e s m enc ionadas” .

Es v e rd a d  que e l D r .  L u is  C arlos 
P ére z , com en tando ese d e l ito  con tra  
l a  m ora l p ú b lic a  que d e fie nd e  e l a r �
t íc u lo  247 en e l que  usan las m ism as 
expres iones de “ lu g a r p úb lico  o a b ie r �
to a l p úb lico ”  d ice  que l a  “ p ub lic id a d  
es lo que  cons t ituy e  l a  índo le  pro p ia  
de este d e lito , porqu e  de e lla  se d e r iv a  
e l escánda lo”  . . .  Y  que “ L a  p u b lic id a d  
nace d e l hecho presenc iado p or m u �
chos y  no de los re la tos que  se h a g a n . 
T oda  re f e re n c ia  es inop e ra n te  p e n a l �
m e n te ” . P ero esta p u b lic id a d  cond i- 
c ion a dora  de l d e l ito  que e x ig e  e l tr a �
ta d is ta  p a ra  este d e l ito  con tra  l a  m ora l 
púb lic a , está b ie n  p ara  e l e x h ib ic io n is �

mo sexua l, en que  es necesario que “ L a  

p u b l ic id a d ”  d e l lu g a r concurra  en e l 
m om e n to d e l acto , p ara  que se o fenda  
e l p ud or y  se produ z c a  e l escánda lo; es 

d e c ir que en este d e l ito  l a  p u b lic id a d  

cons t ituy e  c ircuns t a nc ia  de  modo y  no 
de lu g a r .

S i lo que se h ub ie ra  qu e rid o  era  que 
l a  “ p u b lic id a d ”  cons t ituy era  cond ic ión 

de p u n ib i l id a d ,  h a brí a  s ido f á c i l  re -



d a c ta r la  norm a  con e l modo a dv e rb ia l , 
de  “ p o r t a r p úb lic a m e n t e ; esto es, usan �
do e l a dv e rb io y  no e l a d j e t iv o  p ú b l i �
co qu e  c a lif ic a  e l sus ta n t ivo lug ar ,  
que  es s inón im o de s it io  o p ara je , es�
pac io , á mb ito , re c in to , puesto, te rre no , 
c iud a d v i l l a  o a ld e a ; y  e l a d j e t iv o  p ú �
b lico , según e l D icc io n a r io  de l a  R e a l 
A c a d e m ia  t ie n e  se n tido de n o torio , 
pa ten te , m a n if ie s to  o sab ido p or todos; 
y  e l modo a d v e rb i a l “ en p úb lico ” , e qu i �
v a le  a púb lic a m e n t e , a l a  v is t a  de to �
dos; podemos t e rm in a r esta d is q u is i �
c ión gra m a t ic a l re sum ie ndo que “ l u �
g a r p ú b lic o ” , pre ce d ido de l a  pre pos i �
c ión “ en”  puede ser e qu iv a le n te  a o 
s ig n if ic a r s it io , p ara je , a ldea , á mb ito , 
e tc., v is to  por todos, n o tor io  o p a te n te  
en con tra pos ic ión a lu g a r p r iv a d o  o 
s e cre to .

D e donde no re su lt a  ser desacertada 
l a  cons iderac ión de l a  sen tenc ia  de 
p r im e ra  ins t a nc ia  a l e s t im ar que  la  
g u a rn ic ió n  m i l i t a r  de T o le m a id a  pueda 
ser o t e n e r lug are s púb licos , porqu e  
en e lla  conv iv a n  o se congreguen m u �
chas personas. Y  s i re a lm e n te  e l so ld a �
do M a ur ic io  D urá n  tra n s it a b a  p or ca �
lle s y  pre d ios d e l F u e rt e  M i l i t a r ,  y  v i �
g ila b a  e l aseo que  hacía  de d o rm ito �
r io  o comedor, cuando despertó las 
sospechas d e l S u bo f ic ia l que l e  deco�
m isó l a  m arihu a n a , l a  cond ic ión es- 
p e c iñc a dora  de lo  púb lico , se dá .

E n tonces re su lt a  e v id e n te  que  e l j u �
ra do de conc ienc ia acertó e l d e c la ra r 
l a  re spons a b ilid a d d e l reo .

L a  F isc a l í a  2^ s o lic it a  de l a  S a la  la  
c o n f irm a c ión  in t e g ra l de l a  sentenc ia 
cond e n a toria  que  se consu lta ; p ero en 
v e rd a d  que la  pena de seis meses de

arre s to que  se im puso re s u lt a  exage �
ra d a  porqu e  M a ur ic io  D urá n  no r e �
g is tra  a n t e c e d e n t e s  que  p e rm it a n  
a um e n ta rle  en c inco meses más l a  pena 
m ín im a  que tra e  la  norm a ; n i ' l a  
m od a lid a d d e l hecho , n i  sus c ircuns �
ta nc ia s lo a u toriz a n; n i  e l procesado se 
pre se n ta  en u n  gra do de p e ligros id a d 
qu e  sea necesario r e c lu ir lo  p or ese 
lapso. C ons idera  l a  S a la que  con estas 
cons iderac iones un a  pena de tre s  meses 
de a rre s to es l a  jus t a .

P or todo lo  expuesto , e l T r ib u n a l 
S u p e r ior M i l i t a r  a dm in is tra ndo ju s t i �
c ia  en nom bre  de l a  R e púb lic a  y  p or 
a u torid a d  de  l a  L e y ,

R esu e lve :

R e fórm a se  l a  sen tenc ia  de 5 de a b r i l 
d e l año en curso p ro f e r id a  por l a  P re �
s ide nc ia  d e l C onse jo de G u erra  V e rb a l 
que ju z gó a l so ldado M a u ric io  D urá n , 
en e l s e n tido de im p on e rle  l a  pena de 
tre s  meses de arres to , en lu g a r de l a  
de seis que  tra e  e l f a l lo  consu ltado .

Revócase l a  pena accesoria de se �
p ara c ión t e m p ora l im pu e s ta  en l a  m is �
m a  sentenc ia . � •

Ordénase l a  l ib e r t a d  in m e d ia t a  e in �
cond ic ion a l d e l so ldado M a ur ic io  D u �
rá n , p or h a b er cu m p lido en d e n tenc ión 
l a  pena im pu e s ta  en esta ins tanc ia .

C opíese , N o tifíq u e s e  y  D e vu é lv a s e .

(F dos .) T e n ie n te  C oron e l R a ú l G a r �
cía  M e jía . M a g is tra do . L e o n e l O liv a r 
B o n illa . M a g is tra do . T e n ie n te  C oron e l 
S am ue l B e ltrá n  A ré v a lo . M a g is tra do , 
G e n era l A bra h á m  V a ró n  V a le n c ia . Co �
m a nd a n te  G e n e ra l de las F uerz as M i �
l i t a re s  —  P re s id e n te  d e l T r ib u n a l .  G us �
ta v o  A la rc ó n  N . S e cre ta rio” .
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O trosí:

L u g a r P ú b lico .

E l de l ib r e  uso o acceso p ara  todos . 
Los h a y e x teriore s , como los cam inos , 
ca lles , rib e ra s ; e in t e r iore s ,  como los 
e s ta b le c im ie n tos púb licos (v . e v .), don �
de l a  e n tra d a  es l ib r e  d e n tro  de las 
horas seña ladas p ara  su fu nc io n a m ie n �
to ; y  a veces abonando l a  c a n t id a d f i �
ja d a , como en las sa las de espectácu �
los . C iv ilm e n t e ,  E scrich e  cons idera  l u �
gares púb licos a que llos cuya  prop ie d a d 
pertenece  a l pu e b lo; y  en cuan to a l uso 
todos y  cada uno de los h ab itan te s , 
p or derecho de c iudadanía . Y  cada 
p a r t ic u l a r t ie n e  derecho a que jarse  por 
a qu e llo que le  p e r ju d iq u e  (v .  B ienes 

P ú b l ic o s) .

M erc a n t i lm e n t e ,  son lug are s p ú b l i �
cos de com erc io la s bolsas lon ja s , m e r �

cados, f e ria s , tie nd as .

Procesa lm en te , e l Cd. de Proc .. C r im  
de l a  C ap. F ed . A rg . ,  re p u t a  e d if ic ios 
o lug are s púb licos: P  Los des tinados a 
c u a lq u ie r s e rv ic io  o f ic ia l ,  m i l i t a r  o 
c iv i l ,  de l a  nac ión , p ro v in c i a  o m u n i �
c ip ios; 29 Los e s ta b le c im ie n tos de re u �
n ió n  o recreo , l í c ito s  o no; 3? C u a lq u ie r

o tro  e d if ic io  o lu g a r cerra do no des �
t in a do a l a  h a b it a c ión  o re s id e nc ia  
p a r t ic u l a r (a rt .  401). E n  ta le s lugares , 
las pesqu isas están p e rm it id a s  en cu a l �
q u i e r h ora  d e l día  y  de l a  noche (a rt .  
400). ( v .  E n tra d a  y  re g is tro  en lu g a r 

C e rra d o) .
P e na lm e n te , y  en re la c ió n  con e l 

a lla n a m ie n to de morad a , lug are s p ú �
b licos son los ca fés, ta bern a s , posadas 
y  demás casas púb lic a s m ie n tra s  estén 
a b ierta s (a r t .  492 d e l C. Pen. E sp .) .

(D icc ion a rio  de D erecho U sua l, G u i �
l l e rm o  C a b a n e l la s) .

E x is te , además, l a  s igu ie n te  d e f in i �

c ión le g a l:
“ Son s it ios a b iertos a l púb lico , en �

tr e  o tros , las tabernas , los re s ta ura n te s , 
la s sa las de b a i le  y  los d es tinados a 
espectácu los , a unque  p ara  e n tr a r a 
e llos d eban cu m p lirs e  cond ic iones que 

seña le e l e mpresario .
C on todo , cuando en s it io  a b ie rto a l 

p úb lico  se estab le zca re c in to  de tr a �
b a jo o de h a b it a c ión , este se re p u t a  
lu g a r priv a do .

T erm in a do e l espectácu lo o f in a l i z a �
da l a  ta re a  d i a r i a  en s it io  a b ie rto a l 
púb lico , e l lu g a r se torn a  p r iv a d o ” .
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